
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 877777 - PE (2023/0455406-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : UBIRATAN CRUZ DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CAROLINA FERRARI PERES - RJ141342
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. IMPETRAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE PELA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
DECISÃO DO RELATOR QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR. 
REVOGAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FLAGRANTE ILEGALIDADE, 
TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE NÃO 
EVIDENCIADAS. NULIDADE. CITAÇÃO POR EDITAL. EXCESSO DE 
PRAZO. TESES NÃO ENFRENTADAS PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
que indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. A referida súmula somente pode ser superada em hipóteses de 
flagrante constrangimento ilegal, teratologia ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. No presente caso, a prisão preventiva foi concretamente 
fundamentada, baseada na conveniência da instrução criminal em razão do 
risco concreto de o agravante prejudicar o seu andamento, em especial pelo 
fato "de que o acusado se evadiu do distrito da culpa".

4. Quanto à alegação de nulidade na citação realizada por edital e 
sobre o apontado excesso de prazo, verifica-se que tais questões não 
foram analisadas pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza a análise pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Não havendo ilegalidade flagrante apta a justificar a mitigação do 
enunciado da Súmula n. 691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.

6. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 877777 - PE (2023/0455406-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : UBIRATAN CRUZ DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CAROLINA FERRARI PERES - RJ141342
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. IMPETRAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE PELA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
DECISÃO DO RELATOR QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR. 
REVOGAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FLAGRANTE ILEGALIDADE, 
TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE NÃO 
EVIDENCIADAS. NULIDADE. CITAÇÃO POR EDITAL. EXCESSO DE 
PRAZO. TESES NÃO ENFRENTADAS PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
que indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. A referida súmula somente pode ser superada em hipóteses de 
flagrante constrangimento ilegal, teratologia ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. No presente caso, a prisão preventiva foi concretamente 
fundamentada, baseada na conveniência da instrução criminal em razão do 
risco concreto de o agravante prejudicar o seu andamento, em especial pelo 
fato "de que o acusado se evadiu do distrito da culpa".

4. Quanto à alegação de nulidade na citação realizada por edital e 
sobre o apontado excesso de prazo, verifica-se que tais questões não 
foram analisadas pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza a análise pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Não havendo ilegalidade flagrante apta a justificar a mitigação do 
enunciado da Súmula n. 691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.

6. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta 

Corte que indeferiu liminarmente o habeas corpus (fls. 478-480).

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente e denunciado 

como incurso no art. 121, § 2º, I, do Código Penal.

Nas razões recursais, reitera a defesa as mesmas alegações contidas na inicial 

sobre excesso de prazo e ausência de fundamentação no decreto prisional.

Sustenta mais uma vez nulidade devido a citação ter se dado por edital, "em 

que, contudo, tenha sido realizada qualquer diligência para tentativa de apurar o endereço 

do réu" (fl. 494).

Alega que, embora o agravante tenha sido preteritamente condenado pelo 

delito de tráfico, essa condenação foi extinta pelo advento da prescrição da pretensão 

punitiva, não podendo ser valorada para a análise dos antecedentes criminais.

Assim, almeja a revogação da prisão preventiva e a suspensão do processo até 

o julgamento do mérito deste habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado, verifica-se que a presente impetração foi ajuizada 

contra decisão que indeferiu pleito liminar. Dessa forma, incide sobre a matéria o 

enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal – STF, o que inviabiliza o 

conhecimento do writ.

Ressalte-se que a referida súmula somente pode ser superada em hipóteses de 

flagrante constrangimento ilegal, o que não se verifica nos presentes autos.

Com efeito, o Desembargador relator indeferiu o pedido liminar do feito 

destacando o seguinte, in verbis (fl. 405-406):

A concessão de liminar em habeas corpus é medida que somente se justifica em hipótese 
de flagrante ilegalidade ou violência na liberdade de ir e vir do paciente, desde que 
demonstrados os requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora.

Não vislumbro, prima facie, o constrangimento ilegal levantado a ponto de deferir o 
pleito liminar formulado.

Desta feita, evidencio ser necessário um exame mais detalhado dos elementos de 
convicção a serem carreados aos autos, o que ocorrerá por ocasião do julgamento definitivo.
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Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.
 

Já o decreto prisional, assim fundamentou pela prisão preventiva (fls. 289):

Quanto ao pedido de prisão preventiva em desfavor do acusado, formulado pela 
autoridade policial e ratificado pelo Parquet, quando do oferecimento da denúncia, tenho 
que o decreto de prisão preventiva se impõe, posto que, in casu, as medidas cautelares 
diversas da prisão previstas no art. 319, do Código de Processo Penal, se revelam 
inadequadas e insuficientes à prevenção e à repressão do crime em tela, razão pela qual são 
inaplicáveis.

À f. 86 do caderno inquisitorial, há notícia de que o acusado se evadiu do distrito da 
culpa, o que comprometem o regular andamento do processo e eventual aplicação da lei 
penal. Com arrimo nos argumentos acima, considerando parecer favorável do Ministério 
Público e a fim de proteger a ordem pública, o regular andamento do processo e eventual 
aplicação da lei penal, nos termos dos artigos 311 e 312 do CPP, decreto a prisão preventiva 
de, UBIRATAN CRUZ DE LIMA, já qualificado. 

 

Nada obstante as razões recursais, tenho que, ao menos em um juízo 

perfunctório, há fundamentação suficiente para a manutenção da segregação cautelar, 

uma vez que a prisão preventiva foi concretamente fundamentada, baseada na 

conveniência da instrução criminal em razão do risco concreto de o ora agravante 

prejudicar o seu andamento, em especial pelo fato "de que o acusado se evadiu do distrito 

da culpa". Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE PRONÚNCIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. MESMOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA 
DE PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença de pronúncia 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua 
revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional 
primitivo.

2. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública. Na hipótese, as instâncias antecedentes explicitaram que, em 
liberdade, o agravante representa risco concreto à ordem pública, diante de sua 
periculosidade e da gravidade do delito imputado, evidenciadas pelo modus operandi da 
conduta criminosa em que o acusado, após breve discussão, teria desferido diversos golpes 
na região craniana do ofendido, por motivo fútil, em razão da suspeita do agente de que a 
vítima teria furtado objetos de sua residência.

3. A segregação, ademais, se mostra necessária para garantir a aplicação da lei 
penal, pois, a despeito da argumentação delineada pela defesa, as instâncias ordinárias 
consignaram que após os golpes, o agravante se evadiu do distrito da culpa.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições favoráveis do 
agente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
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providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 824.288/TO, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023.)
 
 

Quanto à alegação de nulidade na citação realizada por edital e sobre o 

apontado excesso de prazo, verifica-se que tais questões não foram analisadas pelo 

Tribunal de origem, o que inviabiliza a análise pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 

pena de indevida supressão de instância. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 213, CAPUT, NA FORMA 
DO ART. 71, AMBOS DO CP. INDEVIDA PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. 
OITIVA DE TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO. TEMA NÃO ABORDADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NULIDADE DA CITAÇÃO 
POR EDITAL. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NESTA CORTE. PREJUDICIALIDAD E DO 
EXAME PRETENDIDO. NOVA OITIVA DE TESTEMUNHAS. INDEFERIMENTO. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. ART. 400, § 1º, DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. O tema relativo à indevida produção antecipada de provas, diante da oitiva das 
testemunhas da acusação, não foi objeto de exame pelo Tribunal de origem, o que 
inviabiliza a análise por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Como é cediço, Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser 
analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância. 
(HC n. 378.585/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
6/04/2017, DJe 20/4/2017).

3. A alegada nulidade decorrente da citação editalícia do paciente foi objeto de exame 
nos autos do habeas corpus n. 726.188/SP, com decisão que transitou em julgado em 
12/4/2022, de forma que efetivamente prejudicada a pretensão defensiva no ponto.

4. O indeferimento de nova oitiva de testemunhas decorreu do fato de que o réu estava 
foragido, não podendo se valer do argumento de que teria que ter participado da colheita da 
prova oral, sob pena de beneficiá-lo com a própria torpeza. Demais disso, a realização de 
uma nova inquirição das testemunhas e da vítima, afrontaria o espírito protetor da Lei nº 
13.431/2017, ocasionando a chamada revitimização ou vitimização secundária, situação que 
não pode ser aceita, sob pena de violação aos interesses da criança.

5. Verificado que o indeferimento da prova requerida pela defesa decorreu de decisão 
fundamentada, consoante o que preconiza o art. 400, § 1º, do CPP, não há ilegalidade a ser 
sanada.

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 846.312/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

 
Não se vislumbra, portanto, pelo que ora se divisa, motivo para conclusão  

diversa, melhor cabendo o exame da pretensão do agravante no julgamento de mérito 

pelo colegiado da Corte a quo, juiz natural da causa, assim inclusive garantindo-se a 

necessária segurança jurídica.

A decisão agravada deve ser mantida, não havendo ilegalidade para justificar a 

mitigação do enunciado da Súmula n. 691 do STF, pelo que nego provimento ao agravo 

regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 877.777 / PE
Número Registro: 2023/0455406-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00257355020238179000 00595098320158170001 099019005001082015 257355020238179000
595098320158170001 99019005001082015

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA CAROLINA FERRARI PERES
ADVOGADO : ANA CAROLINA FERRARI PERES - RJ141342
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : UBIRATAN CRUZ DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UBIRATAN CRUZ DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CAROLINA FERRARI PERES - RJ141342
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 16 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA41060460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/04/2024 08:54:02
Código de Controle do Documento: a0bd54af-3146-488d-9c5c-8bf1a3f0bb67


